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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 127/2023 
 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº 76.279.967/0001-16, com sede à Rua José de Anchieta, Nº 1641, Centro, CEP: 
87.750-000, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, SR. 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, vem através do presente RESCINDIR UNILATERALMENTE A ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 127/2023, de 30/11/2023, oriunda do edital Pregão Presencial 
nº 031/2023, Processo Administrativo nº 057/2023, firmado com empresa Y P RAIS 
SUPRIMENTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
40.648.281/0001-08, com sede na Rua Interventor Manoel Ribas, nº 50, Quadra 69, Lote 10, 
Centro, CEP: 86.975-000, no Município de Mandaguari, Estado do Paraná, neste ato 
representada pela sua representante legal, Senhora YASMIM PINHEIRO RAIS, pelos motivos 
a seguir expostos: 
 

Considerando o Acórdão nº 1864/24 – Tribunal Pleno, que determina para o Município de Alto 
Paraná, reconhecer a nulidade da decisão da inabilitação de duas empresas licitantes, no 
procedimento licitatório de Pregão Presencial nº 031/2023, anulando todos os atos 
subsequentes;   
 
Considerando a DECISÃO do Chefe do Poder Executivo, de 05/09/2024, que determina a 
rescisão de todas as Atas de Registros de Preços oriundas do Pregão Presencial nº 031/2023, 
com convocação das empresas participantes e reabertura da sessão pública de licitação; 
 
Considerando o teor do Parecer Jurídico nº 191/2024, que opina pela rescisão unilateral da 
Ata de Registro de Preços nº 127/2023, nos termos do no Art. 79, inciso I, e Art. 78, inciso XII 
da Lei Federal nº 8.666/1993, devendo resguardar os efeitos produzidos, sua efetiva 
concretização, garantindo o direito à ampla defesa e contraditório do então licitante, 
facultando-lhe a apresentação de manifestação no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
 
RESOLVE: 
Art. 1º Rescindir unilateralmente a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 127/2023, celebrado 
com a empresa Y P RAIS SUPRIMENTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 40.648.281/0001-08, nos termos do no Art. 79, inciso I, e Art. 78, inciso XII da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e cláusula 9, item “c” da Ata de Registro de Preços nº 127/2023. 
 
O presente Termo de Rescisão será publicado do Diário Oficial do Município. 
 
Alto Paraná, 06 de setembro de 2024. 

 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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Decreto nº 156/2024 
 
Desvincula servidora pública municipal e concede 
benefício de pensão por morte a pensionista, nos 
termos do art. 47, Inciso II, c/c art. 48, Inciso I, da Lei 
Municipal nº 2.943/2018.  
 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com o Parecer Jurídico nº 
49/2024. 
 
Decreta: 

 
Art. 1º Desvincula do quadro de pessoal do Poder Executivo Municipal à partir da data de 
29 de julho de 2024 a servidora pública municipal Maria Helena Cabral Dias, portadora da 
Cédula de Identidade Civil RG nº 8.397.197-5-SSP/PR, e inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob nº 916.470.299-53, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Serviços Gerais 40h, matrícula nº 1028601, nomeada através do Decreto nº 065/2014, em 
virtude de seu falecimento ocorrido em data de 29/07/2024, conforme certidão de óbito 
matrícula nº 084970.01.55.2024.4.00011.171.0003003-63. 
 
Art. 2º Concede benefício de pensão por morte, a partir da data de 29 de julho de 2024 ao 
dependente Abimair Rocha Dias, na qualidade de cônjuge, conforme certidão de casamento 
matrícula nº 235, folhas nº 216vº, do Livro nº B 02, do Registro Civil do Distrito de 
Maristela, Comarca de Alto Paraná-PR., data de nascimento 18 de janeiro de 1956 (68 anos), 
portador da Cédula de Identidade Civil RG. nº 1.495.001-0-SSP/PR, e inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas CPF sob nº 444.253.179-04, aposentado, conforme o disposto no art. 47, 
Inciso II, c/c art. 48, Inciso I, da Lei Municipal nº 2.943/2018, no valor bruto de R$ 2.563,03 
(dois mil, quinhentos e sessenta e três reais e três centavos) mensais, referente a cota de 
100% (cem por cento), correspondente a última remuneração (julho/24) da servidora na 
ativa, atualizada pela Lei Municipal nº 3.666/2024. 
 
Parágrafo único. O benefício previdenciário concedido no caput deste art., é sem paridade, 
observado o § 8º, do art. 40, da E. C. nº 41/2003, será reajustado, para preservar o valor real, 
em caráter permanente, nas mesmas datas e índices aplicados aos servidores ativos, aplicado 
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de forma proporcional entre a data de concessão e a do primeiro reajustamento, observado o 
disposto no art, 67 da Lei Municipal nº 2.943/2018.   
Art. 3º É de responsabilidade do pensionista (cônjuge), manter o cadastro atualizado, junto 
ao ente municipal e, anualmente, realizar a “prova de vida”, junto ao Fundo de Previdência 
ou Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura, sob pena de suspensão do pagamento 
do benefício previdenciário, observado o disposto no § 2º do art. 88, da Lei Municipal nº 
2.943/2018, ou legislação posterior. 
 
Art. 4º O Registro de legalidade deste Decreto está vinculado ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, nos termos do art. 81, e respectivos parágrafos, da Lei Municipal nº 
2.943/2018. 
 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a data 
de 29 de julho de 2024. 

 
Alto Paraná-PR, 05 de setembro de 2024. 

 
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 
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Decreto nº 157/2024 
 
Altera os artigos 17 e 18 do Decreto nº 131/2024, de 23 
de julho de 2024 e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Alto Paraná, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por lei e; 
 
Considerando o contido no Oficio nº 279/2024-SME, 
da secretaria municipal de educação. 
 
Decreta 
 

Art. 1 Ficam alterados os artigos 17 e 18 do Decreto nº 131/2024, de 23 de julho de 
2024, publicado no jornal Diário do Noroeste nº 19.584, de 25 de julho de 2024, 
páginas nº 11 a 16, em conformidade com o contido no Ofício nº 279/2024-SME, de 04 
de setembro de 2024, passando os mesmos a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 17. Fica constituída a Comissão Examinadora para o cargo de Professor 20h, 
abaixo nominada, para sob a Presidência do primeiro membro, realizar a análise do 
Curriculum Vitae (formação acadêmica/titulação), sendo-lhes atribuídas a análise 
dos títulos e a respectiva atribuição de notas.  
 
I – Membro: CASSIA REGINA FAVA FERNANDES, Professor;  
II – Membro: ZULEIDE BENTO BARBOSA, Professor; 
III – Membro: TAMIRES DE SOUZA MOLIN, Professor; 
IV – Membro suplente: ROSIMEIRE PEREIRA DA SILVA MORAES, Monitor 
de Creche. 
 
Art. 18. Fica constituída a Comissão Examinadora para o cargo de Professor 40h, 
abaixo nominada, para sob a Presidência do primeiro membro, realizar a análise do 
Curriculum Vitae (formação acadêmica/titulação), sendo-lhes atribuídas a análise 
dos títulos e a respectiva atribuição de notas.  
 
I – Membro: CASSIA REGINA FAVA FERNANDES, Professor;  
II – Membro: ZULEIDE BENTO BARBOSA, Professor; 
III – Membro: TAMIRES DE SOUZA MOLIN, Professor; 
IV – Membro suplente: ROSIMEIRE PEREIRA DA SILVA MORAES, Monitor 
de Creche. 
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Art. 2 O presente Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 

Alto Paraná-PR., 06 de setembro de 2024. 
 
Claudemir Jóia Pereira  
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
Praça Isabel M. Beltrame, 2000 – CEP: 87760-000 – (44) 3460-1170  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 035/2024 
O MUNICÍPIO DE TAMBOARA, Estado do Paraná, em 

conformidade com a Lei Federal nº.  14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, 
torna pública a realização de DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de menor 
preço GLOBAL, tendo como objeto: Contratação de empresa especializada em 
passeio turístico, para viagem turística com os IDOSOS DO GRUPO REVIVER do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo subsidiados pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Tamboara – PR, visando a execução do 
PROGRAMA VIAJA MAIS 60, NO HOTEL FAZENDA “SALTO 
BANDEIRANTES” LOCALIZADO EM SANTA FÉ-PR, INCLUIDO DIÁRIA 
PARA CADA PARTICIPANTE; com início de disputa no dia 12/09/2024 às 
09h00min. Informamos que a íntegra do Edital se encontra disponível no site: 
www.tamboara.pr.gov.br na aba “licitações” e em www.bll.org.br.                   

Tamboara-PR, 06 de setembro de 2024. 
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GABINETE DO PREFEITO 

Rua Dom Pedro II, n° 800- Centro – CEP 87740-000 
 Fone: (44) 3445-8150 

prefeitosteanpauka@saojoaodocaiua.pr.gov.br 
 
 

TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

001/2024-MSJC 

CONCEDENTE Município de São João do Caiuá 
TOMADOR Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São João do Caiuá 

VALOR R$25.816,49 (vinte e cinco mil oitocentos e dezesseis reais e quarenta e nove 
centavos). 

 
SÃO PARTES INTEGRANTES NESTE INSTRUMENTO DE TERMO DE COLABORAÇÃO: 
 
1. de um lado, o MUNCÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF. Sob n°. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro, 
II, n°. 800, em São João do Caiuá, CEP 87.740-000, neste ato representado pelo senhor 
Prefeito Municipal, Senhor Stefan Tomé Pauka, brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade – RG. 7.501.372-8/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. 034.112.319-63, 
doravante denominado CONCEDENTE. 

  
2. de outro lado, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF. Sob n°. 
80.899.495/0001-71, estabelecida à Rua Rui Barbosa, 455, centro, em São João do 
Caiuá, CEP 87.740-000, neste ato representada por seu Presidente, senhor José 
Ricardo Gonçalves, portador da Cédula de Identidade – RG 8.613.675-9/SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob nº. 051.203.859-74, doravante denominada TOMADOR. 

 
As partes acima nomeadas e qualificadas, têm entre si, justo e acordado em celebrar o 

presente TERMO DE COLABORAÇÃO, devidamente autorizado pela Lei Municipal 2.739, de 
12 de Março de 2024, subordinado às normas pertinentes da Constituição Federal, da 
Constituição Estadual, da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, bem como da Lei 
Federal nº 13.019/2014, Lei Complementar Estadual nº 113/2005, a LOAS – Lei Orgânica de 
Assistência Social, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, Resolução nº 28/2011 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, alterada pela resolução 46/2014, Instrução Normativa nº 61/2011 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Lei n° 13.019/2014 e demais normas pertinentes, 
regendo-se pelas seguintes condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 Constitui objeto do presente instrumento o repasse de recursos financeiros para entidade 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São João do Caiuá, ora Tomador, a qual se 
compromete viabilizar a aquisição de materiais de consumo, com a finalidade de desenvolver 
ações e executar o Serviço de Proteção Social e Especial para crianças e adolescentes com 
deficiência intelectual e múltipla e suas famílias, referente à Contribuições e Legados de 
Entidades não Governamentais ECA/FMDCA, oferecido aos alunos da entidade e suas 
famílias, conforme Plano de Aplicação, parte integrante do presente Termo.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA SUBVENÇÃO SOCIAL  

Após cumpridas por parte do Tomador as obrigações convencionadas no presente 
Termo, o Concedente se compromete a repassar o valor total de R$25.816,49 (vinte e cinco mil 
oitocentos e dezesseis reais e quarenta e nove centavos) para que o Tomador possa cumprir os 
objetivos propostos neste termo de colaboração, seguindo o seguinte cronograma de 
desembolso dos recursos: 
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deficiência intelectual e múltipla e suas famílias, referente à Contribuições e Legados de 
Entidades não Governamentais ECA/FMDCA, oferecido aos alunos da entidade e suas 
famílias, conforme Plano de Aplicação, parte integrante do presente Termo.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA SUBVENÇÃO SOCIAL  

Após cumpridas por parte do Tomador as obrigações convencionadas no presente 
Termo, o Concedente se compromete a repassar o valor total de R$25.816,49 (vinte e cinco mil 
oitocentos e dezesseis reais e quarenta e nove centavos) para que o Tomador possa cumprir os 
objetivos propostos neste termo de colaboração, seguindo o seguinte cronograma de 
desembolso dos recursos: 
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1º. Parcela única no valor de R$25.816,49 (vinte e cinco mil oitocentos e dezesseis 
reais e quarenta e nove centavos), a ser efetivada no prazo de até 60 (sessenta) 
dias contados da data da publicação do extrato deste Termo de Colaboração.  

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

As despesas decorrentes desse termo de colaboração serão cobertas com recursos 
financeiros oriundos de Fonte 100880.03.04.02.10 – Exercício Corrente, seguindo a seguinte 
classificação orçamentária: 08.001.08.242.0023.2.094 – Subvenção Social.  
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS (OBRIGAÇÕES) 
 

I. O Tomador se compromete, irrevogavelmente, a:  
 
a) utilizar os recursos financeiros repassados na conta específica, somente para 

pagamento de despesas previstas no Plano de Aplicação constante do Anexo I. A 
movimentação dos recursos somente poderá ocorrer mediante emissão de cheque 
nominativo, cruzado e não endossável; ordem bancária; transferência eletrônica que 
identifique a destinação dos recursos e, no caso de pagamento, o credor.  

 
b)  apresentar no Sistema Integrado de Transferências – SIT, conforme Art. 8º da Instrução 

Normativa 61/2011 – TCE, o demonstrativo dos recursos da transferência e toda a 
movimentação financeira, incluindo os repasses, a contrapartida financeira, os 
rendimentos de aplicação financeira e outros recursos do tomador destinados a 
execução do objeto pactuado e a prestar contas ao Município a cada parcela transferida 
pelo Executivo Municipal, num prazo de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento, 
sob pena de suspensão do pagamento da parcela seguinte, por tempo indeterminado, 
conforme Lei Municipal Nº 2739, de 12 de Março de 2024. 

 
c) utilizar o Sistema Integrado de Transferências – SIT, nos termos da Resolução nº 

28/2011 informando e atualizando bimestralmente os dados exigidos pelo sistema. Sem 
prejuízo dos prazos finais para os fechamentos bimestrais, as demais informações 
poderão ser lançadas no Sistema Integrado de Transferências – SIT a qualquer momento 
após a ocorrência do fato a ser informado. 

 
d)  arcar com todo e qualquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, acaso 

decorrentes da execução do presente termo.  
 
e)  restituir eventual saldo de recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, à 

entidade concedente dos recursos (Município), na data de sua conclusão ou extinção; 
 
f) restituir à entidade concedente, o valor transferido, atualizado monetariamente, desde a 

data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos 
seguintes casos: 

 
 I- quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária; 
 

II- quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas respectiva; 
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III- quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida no 

ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou instrumento 
congênere. 

 
g) aplicar, no que couber, o disposto no art. 9º da Instrução Normativa 61/2011 – TCE. As 

despesas realizadas com recursos de transferências deverão ser precedidas do regular 
processo licitatório, ou, nos casos em que a entidade tomadora estiver desobrigada desta 
formalidade legal, deverão ser obedecidos os princípios aplicáveis à administração 
pública por meio da formalização de processos de compras que comprovem a 
observância dos princípios da moralidade, impessoalidade, da economicidade, da 
isonomia, da eficiência e da eficácia, nos termos do art. 18 da Resolução 28/2011 
alterada pela 46/2014. 

 
 
h) comprovar a situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, por ocasião 

da liberação de cada parcela da transferência voluntária, mediante a apresentação de, 
no mínimo, dos seguintes documentos: 

 
I– certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas, para os repasses de 

transferências voluntárias estaduais e municipais; 
 

II– certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão municipal 
competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de 
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV, 
alínea a, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000; 

 
III– certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 

financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25, 
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DOS BENS 

Fica convencionado que o Município de São João do Caiuá tem o direito de propriedade 
dos bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do presente instrumento e que, em 
razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o 
disposto na legislação pertinente; 
 
CLÁUSULA SEXTA:  DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

É assegurada a faculdade aos convenentes deste ato de transferência voluntária, o 
direito de denunciá-lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, realizado por escrito, imputando-se-lhes 
as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-
se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO 

Mediante o assentimento das partes Convenentes, poderá este Termo de Colaboração 
ser modificado, sempre através de Termo Aditivo.  

 
Parágrafo Único. O Termo Aditivo deverá ser requerido e assinado no prazo mínimo de 

30 (trinta) dias anteriores ao encerramento da vigência deste termo. 
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CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO 

É assegurada a garantia do livre acesso de servidores do Departamento de Assistência 
Social, Josilaine Costa Leandro responsável pelo acompanhamento e fiscalização como também 
do Servidor Leonardo Closs  responsável pelo Sistema de Controle Interno ao qual esteja 
subordinada a entidade concedente, além dos servidores do Tribunal de Contas, a qualquer 
tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o presente 
instrumento, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

 
I - O responsável técnico, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

transferência e da execução do respectivo objeto, e também será responsável pela emissão dos 
seguintes documentos destinados a atestar a adequada utilização dos recursos: - Termo de 
Acompanhamento e Fiscalização; -Certificado de Conclusão ou de Recebimento Definitivo da 
Obra; - Certificado de Instalação e de Funcionamento de Equipamentos; - Certificado de 
Compatibilidade Físico-Financeira; - Certificado de Cumprimento dos Objetivos.  

 
II - Compete ao Controle Interno do Concedente no exercício de sua função 

constitucional, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da transferência, podendo interferir 
a qualquer momento, e devendo emitir relatório circunstanciado sobre a execução do objeto da 
transferência, conforme Art. 22 Resolução 28/2011 alterada pelo Resolução 46/2014. 

 
CLÁUSULA NONA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O Tomador deverá apresentar o relatório de execução da transferência de que trata o 
presente Termo de Colaboração e a prestar contas ao Município a cada parcela transferida pelo 
Executivo Municipal, num prazo de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento, sob pena de 
suspensão do pagamento da parcela seguinte, por tempo indeterminado, conforme Lei Municipal 
Nº 2.739/2024 de 12 de Março de 2024. 

A prestação de contas dos recursos financeiros a ser realizada pelo Tomador, obedecerá 
as normas da legislação em vigor Resolução 28/2011 – TCE, devendo ser realizada mediante 
as informações constantes do Sistema Integrado de Transferência – SIT. 

 
A prestação de contas ainda será composta pelos dados e documentos apresentados no 

SIT e pelo relatório circunstanciado elaborado pelo concedente, que irão constituir processo 
específico para fins de trâmite e julgamento. Devendo ser realizado até o quinto dia útil do mês 
subseqüente ao da execução.  

 
Independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo da sua 

aprovação, o representante legal do tomador dos recursos deverá preservar todos os 
documentos originais relacionados com o convênio em local seguro e em bom estado de 
conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas por um prazo de 10 (dez) anos, 
contados do encerramento do processo, no termos do art. 398, do Regimento Interno. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DO PRAZO  
 
 O presente Termo de Colaboração terá prazo de 10 meses. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
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 Fica eleito o foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir eventuais questões advindas 
do presente termo. 
 
 E, por estarem às partes justas e acordadas em cumprirem o presente convênio firmam 
o presente instrumento, para que produza os legais e efeitos jurídicos. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 02 de Setembro de 2024. 
 
 
 
 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 
CONCEDENTE 
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TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

002/2024-MSJC 

CONCEDENTE Município de São João do Caiuá 
TOMADOR Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São João do Caiuá 

VALOR R$12.720,00(doze mil setecentos vinte reais) 
 
SÃO PARTES INTEGRANTES NESTE INSTRUMENTO DE TERMO DE COLABORAÇÃO: 
 
1. de um lado, o MUNCÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF. Sob n°. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro, 
II, n°. 800, em São João do Caiuá, CEP 87.740-000, neste ato representado pelo senhor 
Prefeito Municipal, Senhor Stefan Tomé Pauka, brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade – RG. 7.501.372-8/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. 034.112.319-63, 
doravante denominado CONCEDENTE. 

  
2. de outro lado, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF. Sob n°. 
80.899.495/0001-71, estabelecida à Rua Rui Barbosa, 455, centro, em São João do 
Caiuá, CEP 87.740-000, neste ato representada por seu Presidente, senhor José 
Ricardo Gonçalves, portador da Cédula de Identidade – RG 8.613.675-9/SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob nº. 051.203.859-74, doravante denominada TOMADOR. 

 
As partes acima nomeadas e qualificadas, têm entre si, justo e acordado em celebrar o 

presente TERMO DE COLABORAÇÃO, devidamente autorizado pela Lei Municipal 2.739, de 
12 de Março de 2024, subordinado às normas pertinentes da Constituição Federal, da 
Constituição Estadual, da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, bem como da Lei 
Federal nº 13.019/2014, Lei Complementar Estadual nº 113/2005, a LOAS – Lei Orgânica de 
Assistência Social, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, Resolução nº 28/2011 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, alterada pela resolução 46/2014, Instrução Normativa nº 61/2011 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Lei n° 13.019/2014 e demais normas pertinentes, 
regendo-se pelas seguintes condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 Constitui objeto do presente instrumento o repasse de recursos financeiros para entidade 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São João do Caiuá, ora Tomador, a qual se 
compromete viabilizar a aquisição de materiais de consumo, com a finalidade de desenvolver 
ações executar o Serviço de Proteção Social e Especial para Pessoas com Deficiências, Idosas 
e suas Familias, referente ao Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade – Portaria MDS 113/2015, oferecido aos alunos da entidade e suas famílias, 
conforme Plano de Aplicação, parte integrante do presente Termo.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA SUBVENÇÃO SOCIAL  

Após cumpridas por parte do Tomador as obrigações convencionadas no presente 
Termo, o Concedente se compromete a repassar o valor total de R$12.720,00(doze mil 
setecentos vinte reais) para que o Tomador possa cumprir os objetivos propostos neste termo 
de colaboração, seguindo o seguinte cronograma de desembolso dos recursos: 

 
1º.    1ª  (primeira) Parcela no valor correspondente de R$ 2.362,10 (dois mil trezentos e 

sessenta e dois reais e dez centavos), será repassado no prazo de até 60 
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Após cumpridas por parte do Tomador as obrigações convencionadas no presente 
Termo, o Concedente se compromete a repassar o valor total de R$12.720,00(doze mil 
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sessenta e dois reais e dez centavos), será repassado no prazo de até 60 

 

 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, CNPJ 76.238.435/0001-30-Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax (0xx) 44 3445-8150 
e-mail: prefeitura@saojoaodocaiua.pr.gov.br 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

 
GABINETE DO PREFEITO 

Rua Dom Pedro II, n° 800- Centro – CEP 87740-000 
 Fone: (44) 3445-8150 

prefeitosteanpauka@saojoaodocaiua.pr.gov.br 
 
 

(sessenta) dias contados da data da publicação do extrato deste Termo de 
Colaboração. 

 
             As demais parcelas serão de acordo (conforme) os repasses do Fundo Nacional 

de Assistência  Social – FNAAS/PTMC. Perfazendo o valor de R$12.720,00(doze 
mil setecentos vinte reais) mediante ao Termo de Colaboração. 

 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

As despesas decorrentes desse termo de colaboração serão cobertas com recursos 
financeiros oriundos de Fonte 100941.09.06.06.00 – Exercício Corrente, seguindo a seguinte 
classificação orçamentária: 08.001.08.242.0023.2.094 – Subvenção Social.  
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS (OBRIGAÇÕES) 
 

I. O Tomador se compromete, irrevogavelmente, a:  
 
a) utilizar os recursos financeiros repassados na conta específica, somente para 

pagamento de despesas previstas no Plano de Aplicação constante do Anexo I. A 
movimentação dos recursos somente poderá ocorrer mediante emissão de cheque 
nominativo, cruzado e não endossável; ordem bancária; transferência eletrônica que 
identifique a destinação dos recursos e, no caso de pagamento, o credor.  

 
b)  apresentar no Sistema Integrado de Transferências – SIT, conforme Art. 8º da Instrução 

Normativa 61/2011 – TCE, o demonstrativo dos recursos da transferência e toda a 
movimentação financeira, incluindo os repasses, a contrapartida financeira, os 
rendimentos de aplicação financeira e outros recursos do tomador destinados a 
execução do objeto pactuado e a prestar contas ao Município a cada parcela transferida 
pelo Executivo Municipal, num prazo de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento, 
sob pena de suspensão do pagamento da parcela seguinte, por tempo indeterminado, 
conforme Lei Municipal Nº 2739, de 12 de Março de 2024. 

 
c) utilizar o Sistema Integrado de Transferências – SIT, nos termos da Resolução nº 

28/2011 informando e atualizando bimestralmente os dados exigidos pelo sistema. Sem 
prejuízo dos prazos finais para os fechamentos bimestrais, as demais informações 
poderão ser lançadas no Sistema Integrado de Transferências – SIT a qualquer momento 
após a ocorrência do fato a ser informado. 

 
d)  arcar com todo e qualquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, acaso 

decorrentes da execução do presente termo.  
 
e)  restituir eventual saldo de recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, à 

entidade concedente dos recursos (Município), na data de sua conclusão ou extinção; 
 
f) restituir à entidade concedente, o valor transferido, atualizado monetariamente, desde a 

data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos 
seguintes casos: 
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 I- quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária; 
 

II- quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas respectiva; 
 

III- quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida no 
ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou instrumento 
congênere. 

 
g) aplicar, no que couber, o disposto no art. 9º da Instrução Normativa 61/2011 – TCE. As 

despesas realizadas com recursos de transferências deverão ser precedidas do regular 
processo licitatório, ou, nos casos em que a entidade tomadora estiver desobrigada desta 
formalidade legal, deverão ser obedecidos os princípios aplicáveis à administração 
pública por meio da formalização de processos de compras que comprovem a 
observância dos princípios da moralidade, impessoalidade, da economicidade, da 
isonomia, da eficiência e da eficácia, nos termos do art. 18 da Resolução 28/2011 
alterada pela 46/2014. 

 
 
h) comprovar a situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, por ocasião 

da liberação de cada parcela da transferência voluntária, mediante a apresentação de, 
no mínimo, dos seguintes documentos: 

 
I– certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas, para os repasses de 

transferências voluntárias estaduais e municipais; 
 

II– certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão municipal 
competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de 
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV, 
alínea a, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000; 

 
III– certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 

financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25, 
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DOS BENS 

Fica convencionado que o Município de São João do Caiuá tem o direito de propriedade 
dos bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do presente instrumento e que, em 
razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o 
disposto na legislação pertinente; 
 
CLÁUSULA SEXTA:  DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

É assegurada a faculdade aos convenentes deste ato de transferência voluntária, o 
direito de denunciá-lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, realizado por escrito, imputando-se-lhes 
as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-
se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO 
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Mediante o assentimento das partes Convenentes, poderá este Termo de Colaboração 
ser modificado, sempre através de Termo Aditivo.  

 
Parágrafo Único. O Termo Aditivo deverá ser requerido e assinado no prazo mínimo de 

30 (trinta) dias anteriores ao encerramento da vigência deste termo. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO 

É assegurada a garantia do livre acesso de servidores do Departamento de Assistência 
Social responsável técnico servidora Josilaine Costa Leandro, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização como também do Servidor Leonardo Closs  responsável pelo 
do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a entidade concedente, além dos 
servidores do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados 
direta ou indiretamente com o presente instrumento, quando em missão de fiscalização ou 
auditoria. 

 
I - O responsável técnico, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

transferência e da execução do respectivo objeto, e também será responsável pela emissão dos 
seguintes documentos destinados a atestar a adequada utilização dos recursos: - Termo de 
Acompanhamento e Fiscalização; -Certificado de Conclusão ou de Recebimento Definitivo da 
Obra; - Certificado de Instalação e de Funcionamento de Equipamentos; - Certificado de 
Compatibilidade Físico-Financeira; - Certificado de Cumprimento dos Objetivos.  

 
II - Compete ao Controle Interno do Concedente no exercício de sua função 

constitucional, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da transferência, podendo interferir 
a qualquer momento, e devendo emitir relatório circunstanciado sobre a execução do objeto da 
transferência, conforme Art. 22 Resolução 28/2011 alterada pelo Resolução 46/2014. 

 
CLÁUSULA NONA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O Tomador deverá apresentar o relatório de execução da transferência de que trata o 
presente Termo de Colaboração e a prestar contas ao Município a cada parcela transferida pelo 
Executivo Municipal, num prazo de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento, sob pena de 
suspensão do pagamento da parcela seguinte, por tempo indeterminado, conforme Lei Municipal 
Nº 2739 de 12 de Março de 2024. 

A prestação de contas dos recursos financeiros a ser realizada pelo Tomador, obedecerá 
as normas da legislação em vigor Resolução 28/2011 – TCE, devendo ser realizada mediante 
as informações constantes do Sistema Integrado de Transferência – SIT. 

 
A prestação de contas ainda será composta pelos dados e documentos apresentados no 

SIT e pelo relatório circunstanciado elaborado pelo concedente, que irão constituir processo 
específico para fins de trâmite e julgamento. Devendo ser realizado até o quinto dia útil do mês 
subseqüente ao da execução.  

 
Independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo da sua 

aprovação, o representante legal do tomador dos recursos deverá preservar todos os 
documentos originais relacionados com o convênio em local seguro e em bom estado de 
conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas por um prazo de 10 (dez) anos, 
contados do encerramento do processo, no termos do art. 398, do Regimento Interno. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DO PRAZO  
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 O presente Termo de Colaboração terá prazo de duração de 10 meses. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
 
 Fica eleito o foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir eventuais questões advindas 
do presente termo. 
 
 E, por estarem às partes justas e acordadas em cumprirem o presente convênio firmam 
o presente instrumento, para que produza os legais e efeitos jurídicos. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 02 de Setembro 2024. 
 
 
 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 
CONCEDENTE 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE – CMDCA

Santo Antônio do Caiuá/PR

RESOLUÇÃO 08-CMDCA/2024

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A
APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNDO
PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
– FIA: DELIBERAÇÃO 086/2019 –
INCENTIVO ATENÇÃO Á CRIANÇA E
AO ADOLESCENTE: 1º SEMESTRE DE
2024 E DELIBERAÇÃO 078/2022-
APOIO Á PROMOÇÃO DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE Á
PRODUTOS DE HIGIENE ÍNTIMA- 1º
SEMESTRE DE 2024.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no uso

de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal n° 703/2001 alterada pela

Lei n° 1.136/2015. E por meio de deliberação da plenária levada a efeito no dia

06 de Setembro de 2024.

RESOLVE:
Art. 1° Aprovar a prestação de contas do Fundo para a Infância e

Adolescente FIA: DELIBERAÇÃO 086/2019 – Incentivo ATENÇÃO Á

CRIANÇA E AO ADOLESCENTE: 1º SEMESTRE DE 2024 E

DELIBERAÇÃO 078/2022- APOIO Á PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE Á PRODUTOS DE HIGIENE ÍNTIMA - 1º

SEMESTRE DE 2024.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação

revogando-se as disposições em contrário.

Registra-se. Publique-se. Cumpra-se.

Santo Antônio do Caiuá/PR, 06 de Setembro de 2024.

LIDIANI DOS SANTOS DE SOUZA
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –

CMDCA
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nr : 92/2024 
b) Licitação Nr : 54/2024 
c) Modalidade : Dispensa 
d) Data Homologação : 06/09/2024 
e) Objeto da Adjudicação : 06/09/2024 
f) Objeto da Licitação : AQUISIÇÃO DE KIT DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA E KIT DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL, DESTINADOS AO DEPARTAMENTO A 
DEMANDA DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR  

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) PRONAI COMERCIO DE LIVROS LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 10.748.147/0002-07 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 6.799,98 (seis mil, setecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos). 
 
2) INCLUSÃO INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS PEDAGOGICOS LTDA inscrito 
no CNPJ/CPF Nº 53.857.226/0001-70 no valor total dos itens vencidos de R$ 
5.598,00 (cinco mil, quinhentos e noventa e oito reais). 
 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 4402 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.32.00.00. - 4402 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 34402 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.32.00.00. - 34402 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 34402 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.32.00.00. - 34402 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 
 
 

São João do Caiuá, 06 de setembro de 2024. 
 

 

 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 
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 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Pregão Eletrônico
Nº 23/2024

Processo Administrativo: 98/2024

A Diretoria Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista do parecer conclusivo exarado pela
comissão de Licitação, designada pelo(a) Ato de Consórcio nº 150/2023.

Homologa

Nesta  data  a  referida  decisão  e  constante  da  ata  anexa,  considerando  vencedor  da  licitação,  objeto  da  Pregão  Eletrônico  nº.
23/2024, o(s) participante(s):

Vencedores dos Itens
14591 - PREMIUM TELEINFORMATICA LTDA.
Lote: 1 - LOTE 01
Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total

1 LOCAÇÃO  DE  EQUIPAMENTO  TELEFÔNICO  ONDE
CONTEMPLA: 01 PLATAFORMA DE COMUNICAÇÃO
TELEFÔNICA  PABX  DIGITAL  MODELO  RACK
EXPANSÍVEL  ATÉ  112  RAMAIS,  INICIALMENTE
EQUIPADOS  COM:  -  30  TRONCOS  E1/R2;  -  04
TRONCOS  ANALÓGICOS;  -  96  RAMAIS
ANALÓGICOS/EXECUTIVO  01  TERMINAL
EXECUTIVO  TE220  COM  ID,  VIVA  VOZ,  HEADSET,
10 TECLAS PROGRAMÁVEIS (PARA TELEFONISTA)
10  SOFTWARE  MESA  VIRTUAL  (PODEM  SER
INSTALADOS  PARA  VÁRIOS  RAMAIS  PARA
CONTROLE  E  VISUALIZAÇÃO)  02  TERMINAL
EXECUTIVO  TE220  COM  ID,  VIVA  VOZ,  10  TCLAS
PROG.  (PARA  SETOR  ADMINISTRATIVO)  14
APARELHOS  TELEFÔNICOS  DE  MESA  (FLASH,
MUTE, REDIAL) 01 TARIFADOR TELEFÔNICO

MENSAL Serviço 12 R$500,00 R$6.000,00

2 MANUTENÇÃO  MENSAL  DO  EQUIPAMENTO
TELEFÔNICO  ONDE  CONTEMPLA:  01
PLATAFORMA  DE  COMUNICAÇÃO  TELEFÔNICA
PABX, INICIALMENTE EQUIPADOS
COM,  INICIALMENTE  EQUIPADOS  COM:  -  30
TRONCOS E1/R2; - 04 TRONCOS ANALÓGICOS;
-  96  RAMAIS  ANALÓGICOS/EXECUTIVO  01
APARELHO EXECUTIVO (MESA OPERADORA
TELEFONISTA)  10  SOFTWARE  MESA  VIRTUAL  02
APARELHOS TERMINAL EXECUTIVO (NO
SETOR  ADMINISTRATIVO)  14  APARELHOS
TELEFÔNICOS

MENSAL Serviço 12 R$220,83 R$2.649,96

Total do Fornecedor: R$8.649,96

Total Geral: R$8.649,96

Dos recursos orçamentários:

18 - 00.000.0000.3339039120000000000.00000000 - Locação de máquinas e equipamentos
18 - 00.000.0000.3339039170000000000.00000000 - Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos

___________________________________
DIREÇÃO GERAL 

CIS/AMUNPAR

Paranavaí, 06 de setembro de 2024.
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EXECUTIVO  TE220  COM  ID,  VIVA  VOZ,  10  TCLAS
PROG.  (PARA  SETOR  ADMINISTRATIVO)  14
APARELHOS  TELEFÔNICOS  DE  MESA  (FLASH,
MUTE, REDIAL) 01 TARIFADOR TELEFÔNICO

MENSAL Serviço 12 R$500,00 R$6.000,00

2 MANUTENÇÃO  MENSAL  DO  EQUIPAMENTO
TELEFÔNICO  ONDE  CONTEMPLA:  01
PLATAFORMA  DE  COMUNICAÇÃO  TELEFÔNICA
PABX, INICIALMENTE EQUIPADOS
COM,  INICIALMENTE  EQUIPADOS  COM:  -  30
TRONCOS E1/R2; - 04 TRONCOS ANALÓGICOS;
-  96  RAMAIS  ANALÓGICOS/EXECUTIVO  01
APARELHO EXECUTIVO (MESA OPERADORA
TELEFONISTA)  10  SOFTWARE  MESA  VIRTUAL  02
APARELHOS TERMINAL EXECUTIVO (NO
SETOR  ADMINISTRATIVO)  14  APARELHOS
TELEFÔNICOS

MENSAL Serviço 12 R$220,83 R$2.649,96

Total do Fornecedor: R$8.649,96

Total Geral: R$8.649,96

Dos recursos orçamentários:

18 - 00.000.0000.3339039120000000000.00000000 - Locação de máquinas e equipamentos
18 - 00.000.0000.3339039170000000000.00000000 - Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos

___________________________________
DIREÇÃO GERAL 

CIS/AMUNPAR

Paranavaí, 06 de setembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 129/2023 
 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº 76.279.967/0001-16, com sede à Rua José de Anchieta, Nº 1641, Centro, CEP: 
87.750-000, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, SR. 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, vem através do presente RESCINDIR UNILATERALMENTE A ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 129/2023, de 30/11/2023, oriunda do edital Pregão Presencial 
nº 031/2023, Processo Administrativo nº 057/2023, firmado com empresa NOROESTE 
LICITAÇÕES LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
38.852.363/0001-28, com sede na Avenida Parigot de Souza, nº 2545, Jardim Ibirapuera, CEP: 
87.705-020, no Município de Paranavaí, Estado do Paraná, neste ato representada pela sua 
representante legal, Senhora ANA PAULA MACHADO PASTORI, pelos motivos a seguir 
expostos: 
 

Considerando o Acórdão nº 1864/24 – Tribunal Pleno, que determina para o Município de Alto 
Paraná, reconhecer a nulidade da decisão da inabilitação de duas empresas licitantes, no 
procedimento licitatório de Pregão Presencial nº 031/2023, anulando todos os atos 
subsequentes;   
 
Considerando a DECISÃO do Chefe do Poder Executivo, de 05/09/2024, que determina a 
rescisão de todas as Atas de Registros de Preços oriundas do Pregão Presencial nº 031/2023, 
com convocação das empresas participantes e reabertura da sessão pública de licitação; 
 
Considerando o teor do Parecer Jurídico nº 191/2024, que opina pela rescisão unilateral da 
Ata de Registro de Preços nº 129/2023, nos termos do no Art. 79, inciso I, e Art. 78, inciso XII 
da Lei Federal nº 8.666/1993, devendo resguardar os efeitos produzidos, sua efetiva 
concretização, garantindo o direito à ampla defesa e contraditório do então licitante, 
facultando-lhe a apresentação de manifestação no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
RESOLVE: 
Art. 1º Rescindir unilateralmente a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 129/2023, celebrado 
com a empresa NOROESTE LICITAÇÕES LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 38.852.363/0001-28, nos termos do no Art. 79, inciso I, e Art. 78, inciso XII da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e cláusula 9, item “c” da Ata de Registro de Preços nº 129/2023. 
 
O presente Termo de Rescisão será publicado do Diário Oficial do Município. 
 
Alto Paraná, 06 de setembro de 2024. 

 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 128/2023 
 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº 76.279.967/0001-16, com sede à Rua José de Anchieta, Nº 1641, Centro, CEP: 
87.750-000, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, SR. 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, vem através do presente RESCINDIR UNILATERALMENTE A ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 128/2023, de 30/11/2023, oriunda do edital Pregão Presencial 
nº 031/2023, Processo Administrativo nº 057/2023, firmado com empresa PAPERFLEX 
COMERCIAL LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
07.299.588/0001-69, com sede na Rua Rocha Pombo, nº 2053, Sobreloja 1, Centro, CEP: 
87.303-220, no Município de Campo Mourão, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
seu representante legal, Senhor FLAVIO PEREIRA GARALUZ, pelos motivos a seguir expostos: 
 

Considerando o Acórdão nº 1864/24 – Tribunal Pleno, que determina para o Município de Alto 
Paraná, reconhecer a nulidade da decisão da inabilitação de duas empresas licitantes, no 
procedimento licitatório de Pregão Presencial nº 031/2023, anulando todos os atos 
subsequentes;   
 
Considerando a DECISÃO do Chefe do Poder Executivo, de 05/09/2024, que determina a 
rescisão de todas as Atas de Registros de Preços oriundas do Pregão Presencial nº 031/2023, 
com convocação das empresas participantes e reabertura da sessão pública de licitação; 
 
Considerando o teor do Parecer Jurídico nº 191/2024, que opina pela rescisão unilateral da 
Ata de Registro de Preços nº 128/2023, nos termos do no Art. 79, inciso I, e Art. 78, inciso XII 
da Lei Federal nº 8.666/1993, devendo resguardar os efeitos produzidos, sua efetiva 
concretização, garantindo o direito à ampla defesa e contraditório do então licitante, 
facultando-lhe a apresentação de manifestação no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
RESOLVE: 
Art. 1º Rescindir unilateralmente a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 128/2023, celebrado 
com a empresa PAPERFLEX COMERCIAL LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 07.299.588/0001-69, nos termos do no Art. 79, inciso I, e Art. 78, inciso XII da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e cláusula 9, item “c” da Ata de Registro de Preços nº 128/2023. 
 
O presente Termo de Rescisão será publicado do Diário Oficial do Município. 
 
Alto Paraná, 06 de setembro de 2024. 

 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

003/2024-MSJC 

CONCEDENTE Município de São João do Caiuá 
TOMADOR Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São João do Caiuá 

VALOR R$15.000,00 (Quinze mil reais) 
 
SÃO PARTES INTEGRANTES NESTE INSTRUMENTO DE TERMO DE COLABORAÇÃO: 
 
1. de um lado, o MUNCÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF. Sob n°. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro, 
II, n°. 800, em São João do Caiuá, CEP 87.740-000, neste ato representado pelo senhor 
Prefeito Municipal, Senhor Stefan Tomé Pauka, brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade – RG. 7.501.372-8/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. 034.112.319-63, 
doravante denominado CONCEDENTE. 

  
2. de outro lado, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF. Sob n°. 
80.899.495/0001-71, estabelecida à Rua Rui Barbosa, 455, centro, em São João do 
Caiuá, CEP 87.740-000, neste ato representada por seu Presidente, senhor José 
Ricardo Gonçalves, portador da Cédula de Identidade – RG 8.613.675-9 /SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob nº. 051.203.859-74, doravante denominada TOMADOR. 

 
As partes acima nomeadas e qualificadas, têm entre si, justo e acordado em celebrar o 

presente TERMO DE COLABORAÇÃO, devidamente autorizado pela Lei Municipal 2739, de 12 
de Março de 2024, subordinado às normas pertinentes da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual, da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Complementar Estadual nº 113/2005, a LOAS – Lei Orgânica de Assistência 
Social, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, Resolução nº 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, alterada pela resolução 46/2014, Instrução Normativa nº 61/2011 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, e demais normas pertinentes, regendo-se pelas seguintes 
condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 Constitui objeto do presente instrumento o repasse de recursos financeiros para entidade 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São João do Caiuá, ora Tomador, a qual se 
compromete a adquirir materiais de consumo, a fim de desenvolver ações e executar o Serviço 
de Proteção Especial para Pessoas com Deficiências, e suas Famílias, referente à Recursos 
Ordinários (Livres), oferecido aos alunos da entidade e suas famílias, conforme Plano de 
Aplicação,  parte integrante do presente Termo.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA SUBVENÇÃO SOCIAL  

Após cumpridas por parte do Tomador as obrigações convencionadas no presente 
Termo, o Concedente se compromete a repassar o valor total de R$15.000,00 (Quinze mil reais) 
para que o Tomador possa cumprir os objetivos propostos neste termo de colaboração, seguindo 
o seguinte cronograma de desembolso dos recursos: 

 
1º. 1ª (Primeira) parcela no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser efetivada no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da publicação do extrato deste 
Termo de Colaboração.  
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TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

003/2024-MSJC 

CONCEDENTE Município de São João do Caiuá 
TOMADOR Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São João do Caiuá 

VALOR R$15.000,00 (Quinze mil reais) 
 
SÃO PARTES INTEGRANTES NESTE INSTRUMENTO DE TERMO DE COLABORAÇÃO: 
 
1. de um lado, o MUNCÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF. Sob n°. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro, 
II, n°. 800, em São João do Caiuá, CEP 87.740-000, neste ato representado pelo senhor 
Prefeito Municipal, Senhor Stefan Tomé Pauka, brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade – RG. 7.501.372-8/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. 034.112.319-63, 
doravante denominado CONCEDENTE. 

  
2. de outro lado, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF. Sob n°. 
80.899.495/0001-71, estabelecida à Rua Rui Barbosa, 455, centro, em São João do 
Caiuá, CEP 87.740-000, neste ato representada por seu Presidente, senhor José 
Ricardo Gonçalves, portador da Cédula de Identidade – RG 8.613.675-9 /SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob nº. 051.203.859-74, doravante denominada TOMADOR. 

 
As partes acima nomeadas e qualificadas, têm entre si, justo e acordado em celebrar o 

presente TERMO DE COLABORAÇÃO, devidamente autorizado pela Lei Municipal 2739, de 12 
de Março de 2024, subordinado às normas pertinentes da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual, da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Complementar Estadual nº 113/2005, a LOAS – Lei Orgânica de Assistência 
Social, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, Resolução nº 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, alterada pela resolução 46/2014, Instrução Normativa nº 61/2011 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, e demais normas pertinentes, regendo-se pelas seguintes 
condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 Constitui objeto do presente instrumento o repasse de recursos financeiros para entidade 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São João do Caiuá, ora Tomador, a qual se 
compromete a adquirir materiais de consumo, a fim de desenvolver ações e executar o Serviço 
de Proteção Especial para Pessoas com Deficiências, e suas Famílias, referente à Recursos 
Ordinários (Livres), oferecido aos alunos da entidade e suas famílias, conforme Plano de 
Aplicação,  parte integrante do presente Termo.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA SUBVENÇÃO SOCIAL  

Após cumpridas por parte do Tomador as obrigações convencionadas no presente 
Termo, o Concedente se compromete a repassar o valor total de R$15.000,00 (Quinze mil reais) 
para que o Tomador possa cumprir os objetivos propostos neste termo de colaboração, seguindo 
o seguinte cronograma de desembolso dos recursos: 

 
1º. 1ª (Primeira) parcela no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser efetivada no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da publicação do extrato deste 
Termo de Colaboração.  
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2º.    2ª (Segunda) parcela no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser efetivado no 
prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data da publicação do extrato deste 
Termo de Colaboração. 

 
3º.     3ª (Terceira) parcela no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser efetivado no 

prazo de até 90 (noventa) dias contados da data da publicação do extrato deste 
Termo de Colaboração, prezando o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).       

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

As despesas decorrentes desse termo de colaboração serão cobertas com recursos 
financeiros oriundos de Fonte 01000 – Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente, 
seguindo a seguinte classificação orçamentária: 09.001.20.608.0028.2.116 – Subvenção Social 
- Fonte 01000.  
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS (OBRIGAÇÕES) 
 

I. O Tomador se compromete, irrevogavelmente, a:  
 
a) utilizar os recursos financeiros repassados na conta específica, somente para 

pagamento de despesas previstas no Plano de Aplicação constante do Anexo I. A 
movimentação dos recursos somente poderá ocorrer mediante emissão de cheque 
nominativo, cruzado e não endossável; ordem bancária; transferência eletrônica que 
identifique a destinação dos recursos e, no caso de pagamento, o credor.  

 
b)  apresentar no Sistema Integrado de Transferências – SIT, conforme Art. 8º da Instrução 

Normativa 61/2011 – TCE, o demonstrativo dos recursos da transferência e toda a 
movimentação financeira, incluindo os repasses, a contrapartida financeira, os 
rendimentos de aplicação financeira e outros recursos do tomador destinados a 
execução do objeto pactuado e a prestar contas ao Município a cada parcela transferida 
pelo Executivo Municipal, num prazo de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento, 
sob pena de suspensão do pagamento da parcela seguinte, por tempo indeterminado, 
conforme Lei Municipal Nº 2739 de 12 de Março de 2024. 

 
c) utilizar o Sistema Integrado de Transferências – SIT, nos termos da Resolução nº 

28/2011 informando e atualizando bimestralmente os dados exigidos pelo sistema. Sem 
prejuízo dos prazos finais para os fechamentos bimestrais, as demais informações 
poderão ser lançadas no Sistema Integrado de Transferências – SIT a qualquer momento 
após a ocorrência do fato a ser informado. 

 
d)  arcar com todo e qualquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, acaso 

decorrentes da execução do presente termo.  
 
e)  restituir eventual saldo de recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, à 

entidade concedente dos recursos (Município), na data de sua conclusão ou extinção; 
 
f) restituir à entidade concedente, o valor transferido, atualizado monetariamente, desde a 

data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos 
seguintes casos: 

 
 I- quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária; 
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II- quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas respectiva; 

 
III- quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida no 

ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou instrumento 
congênere. 

 
g) aplicar, no que couber, o disposto no art. 9º da Instrução Normativa 61/2011 – TCE. As 

despesas realizadas com recursos de transferências deverão ser precedidas do regular 
processo licitatório, ou, nos casos em que a entidade tomadora estiver desobrigada desta 
formalidade legal, deverão ser obedecidos os princípios aplicáveis à administração 
pública por meio da formalização de processos de compras que comprovem a 
observância dos princípios da moralidade, impessoalidade, da economicidade, da 
isonomia, da eficiência e da eficácia, nos termos do art. 18 da Resolução 28/2011 
alterada pela 46/2014. 

 
 
h) comprovar a situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, por ocasião 

da liberação de cada parcela da transferência voluntária, mediante a apresentação de, 
no mínimo, dos seguintes documentos: 

 
I– certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas, para os repasses de 

transferências voluntárias estaduais e municipais; 
 

II– certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão municipal 
competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de 
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV, 
alínea a, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000; 

 
III– certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 

financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25, 
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DOS BENS 

Fica convencionado que o Município de São João do Caiuá tem o direito de propriedade 
dos bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do presente instrumento e que, em 
razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o 
disposto na legislação pertinente; 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

É assegurada a faculdade aos convenentes deste ato de transferência voluntária, o 
direito de denunciá-lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, realizado por escrito, imputando-se lhes 
as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-
se lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO 

Mediante o assentimento das partes Convenentes, poderá este Termo de Colaboração 
ser modificado, sempre através de Termo Aditivo.  

 
Parágrafo Único. O Termo Aditivo deverá ser requerido e assinado no prazo mínimo de 

30 (trinta) dias anteriores ao encerramento da vigência deste termo. 
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Rua Dom Pedro II nº 800, CNPJ 76.238.435/0001-30-Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax (0xx) 44 3445-8150 
e-mail: prefeitura@saojoaodocaiua.pr.gov.br 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Dom Pedro II, n° 800- Centro – CEP 87740-000 

 Fone: (44) 3445-8150 
prefeitosteanpauka@saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

 
CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO 

É assegurada a garantia do livre acesso de servidores do Departamento de Assistência 
Social responsável técnico servidora Josilaine Costa Leandro, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização como também do Servidor Leonardo Closs  responsável pelo 
do  Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a entidade concedente, além dos 
servidores do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados 
direta ou indiretamente com o presente instrumento, quando em missão de fiscalização ou 
auditoria. 

 
I - O responsável técnico, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

transferência e da execução do respectivo objeto, e também será responsável pela emissão dos 
seguintes documentos destinados a atestar a adequada utilização dos recursos: - Termo de 
Acompanhamento e Fiscalização; -Certificado de Conclusão ou de Recebimento Definitivo da 
Obra; - Certificado de Instalação e de Funcionamento de Equipamentos; - Certificado de 
Compatibilidade Físico-Financeira; - Certificado de Cumprimento dos Objetivos.  

 
II - Compete ao Controle Interno do Concedente no exercício de sua função 

constitucional, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da transferência, podendo interferir 
a qualquer momento, e devendo emitir relatório circunstanciado sobre a execução do objeto da 
transferência, conforme Art. 22 Resolução 28/2011 alterada pelo Resolução 46/2014. 

 
CLÁUSULA NONA:          DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O Tomador deverá apresentar o relatório de execução da transferência de que trata o 
presente Termo de Colaboração e a prestar contas ao Município a cada parcela transferida pelo 
Executivo Municipal, num prazo de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento, sob pena de 
suspensão do pagamento da parcela seguinte, por tempo indeterminado, conforme Lei Municipal 
Nº 2739 de 12 de Março de 2024. 

A prestação de contas dos recursos financeiros a ser realizada pelo Tomador, obedecerá 
as normas da legislação em vigor Resolução 28/2011 – TCE, devendo ser realizada mediante 
as informações constantes do Sistema Integrado de Transferência – SIT. 

 
A prestação de contas ainda será composta pelos dados e documentos apresentados no 

SIT e pelo relatório circunstanciado elaborado pelo concedente, que irão constituir processo 
específico para fins de trâmite e julgamento. Devendo ser realizado até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao da execução.  

 
Independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo da sua 

aprovação, o representante legal do tomador dos recursos deverá preservar todos os 
documentos originais relacionados com o convênio em local seguro e em bom estado de 
conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas por um prazo de 10 (dez) anos, 
contados do encerramento do processo, no termos do art. 398, do Regimento Interno. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA:  DO PRAZO  
 
 O presente Termo de Colaboração terá prazo de duração de 10 meses. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  DO FORO 
 
 Fica eleito o foro da Comarca de Alto Paraná, para dirimir eventuais questões advindas 
do presente termo. 
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 E, por estarem às partes justas e acordadas em cumprirem o presente convênio firmam 
o presente instrumento, para que produza os legais e efeitos jurídicos. 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 02 de Setembro de 2024. 
 
 
 
 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 
CONCEDENTE 

 
 
 
 
 
 

JOSÉ RICARDO GONÇALVES 
Presidente – 2023-2025 

TOMADOR 
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CONTRATO DE ADESÃO ITAIPU PARQUETEC N° 315/2024 

 
 
 

 
CONTRATO DE ADESÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ITAIPU PARQUETEC E O 
MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ. 
 
Chamado nº. 2408120198 

 
 
 
 

 
A FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO ITAIPU – BRASIL, pessoa jurídica 

de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.769.688/0001-
18, com sede na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, na Av. Tancredo Neves, nº. 
6731, CEP: 85.867-900, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social, e em 
sequência denominado ITAIPU PARQUETEC, e  

 
O MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 75.461.442/0001-34, com sede na Praça Giacomo 
Madalozzo, nº 234, CEP 87.680-000, Centro, na cidade de Planaltina do Parná, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito, Sr.  
Celso Maggioni, doravante denominada simplesmente MUNICÍPIO, 

 
resolvem celebrar o presente instrumento, de acordo com as competências 

legais e regimentais que lhes são conferidos, consoante cláusulas e condições que 
aceitam e mutuamente se outorgam: 
 

CAPÍTULO I – DO OBJETO 
 

CLÁUSULA 1ª – O presente instrumento tem por objeto a adesão do MUNICÍPIO ao 
projeto denominado “PROGRAMA DE COMBATE AO MOSQUITO AEDES AEGYPTI: 
EDUCAÇÃO E SUSTENTABILIDADE” que será responsável pela disseminação das 
informações junto a rede municipal de ensino, conforme condições previstas neste 
Contrato. 
 
Parágrafo Único - O projeto de que trata o caput será financiado com recursos oriundos 
do Convênio nº. 4500073798, concedidos pela Itaipu Binacional sujeito a prestação de 
contas, portanto, as condições deste termo não são negociáveis, sendo de pleno 
conhecimento do MUNICÍPIO as condições contratadas e que está ciente do dever de 
analisar adequadamente a alocação de riscos, na forma do art. 421-A, do Código Civil. 
 

CAPÍTULO II – DAS ATIVIDADES E ATRIBUIÇÕES DAS PARTES 
 

CLÁUSULA 2ª – O projeto de que trata este Contrato visa disseminar formas de 
combate ao mosquito Aedes aegypti, por meio da educação, promovendo ações simples 
de conscientização no ambiente escolar e nas famílias, incentivando práticas saudáveis 
para espaços urbanos e de saúde coletiva.  
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Parágrafo Único - Para execução das atividades o ITAIPU PARQUETEC fornecerá kits 
pedagógicos para os alunos e professores da rede básica de ensino, contendo cartilha, 
flyers, bloco de notificação, folha de adesivos e certificados, bem como capacitação para 
os professores e multiplicadores, indicados pelo MUNICÍPIO que farão a aplicação dos 
materiais junto aos discentes. 
 
CLÁUSULA 3ª - O MUNICÍPIO deverá indicar local para recebimento dos kits 
pedagógicos e se responsabilizar por fazer a distribuição para as escolas contempladas, 
por suas expensas. 
 
§1º – Compete ao MUNICÍPIO ao receber os materiais impressos e realizar a 
conferência do quantitativo entregue e, ainda que por amostragem, analisar a qualidade 
da impressão dos materiais entregues, por fim, encaminhar para o ITAIPU PARQUETEC 
o comprovante de recebimento dos materiais devidamente assinado por servidor público, 
devendo constar no documento além de nome, a matrícula funcional ou equivalente. 
 
§2º – Compete ao MUNICÍPIO ao fazer a entrega dos materiais (kits), realizar a 
sensibilização dos alunos quanto ao tema do Projeto, enviando ao ITAIPU PARQUETEC 
evidências das entregas realizadas, tais como: fotos, vídeos, declaração de recebimento 
da escola contemplada. 
 
§3º - O MUNICÍPIO será responsável por zelar e manter o correto acondicionamento 
dos materiais até a entrega as escolas, garantindo que estejam em perfeitas condições 
de uso.  
 
CLÁUSULA 4ª – O ITAIPU PARQUETEC irá disponibilizar curso de capacitação de 
professores e multiplicadores quanto ao uso dos kits pedagógicos por meio da empresa 
responsável pela elaboração das cartilhas, que fará por meio de profissionais 
devidamente qualificados. 
 
Parágrafo Único - A capacitação de que trata o caput será fornecida de forma presencial 
ou remota, no formato que melhor atender ao interesse das partes, em data e horário a 
serem definidos conjuntamente, conforme disponibilidade do fornecedor. 
  
CLÁUSULA 5ª – Compete ao MUNICÍPIO solicitar o quantitativo de materiais que serão 
necessários para atender a necessidade da rede municipal mediante formulário (ANEXO 
I), bem como a indicação de séries e a faixa etárias dos discentes, para análise de 
adequação. 
 
Parágrafo Único - O ITAIPU PARQUETEC irá analisar a solicitação feita e atendê-las 
conforme a disponibilidade de materiais. 
 

CAPÍTULO III - DOS PROFESSORES BOLSISTAS 
 
CLÁUSULA 6ª - O MUNICÍPIO deverá indicar um professor que será contemplado com 
uma bolsa de tutoria presencial para dedicar-se as atividades pertinentes ao projeto, a 
fim de replicar o conhecimento adquirido através da capacitação recebida com a 
comunidade local. 
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§1º - O valor total da bolsa auxílio será de R$ 1.886,00 (um mil e oitocentos e oitenta e 
seis reais) já incluso seguro de vida, com duração de 05 (cinco) meses e será custeada 
com recursos do projeto. 
 
§2º - O MUNICÍPIO deverá indicar 01 (um) professor por escola, sendo definido por 
ITAIPU PARQUETEC quantos bolsistas serão contemplados. 
 
§4º - O professor bolsista deverá assinar instrumento próprio denominado “Termo de 
Bolsa” diretamente com ITAIPU PARQUETEC e deve encaminhar as informações e 
documentos necessários. 
 
§5º - O professor bolsista deverá dedicar o mínimo de 04 (horas) por semana ao projeto. 
 
§6º - O professor bolsista, além de outras atividades definidas pelas partes, ficará 
responsável por: 
 
a) Apresentar, nos prazos determinados, as entregas previstas no projeto. A recorrência 
da não entrega das atividades pode resultar na suspensão do pagamento ou 
cancelamento da bolsa; 
b) Entregar o relatório mensal das atividades promovidas com estudantes e 
comunidades, com as informações solicitadas pela equipe técnica de ITAIPU 
PARQUETEC; 
c) Participar ativamente das formações (presencial ou On-line) a serem ofertadas; 
d) Participar das comunicações ofertadas pela equipe técnica (encontros on-line, Lives, 
evento final); 
e) Realizar registros fotográficos de todas as ações desenvolvidas e solicitar autorização 
de imagem aos envolvidos; 
f) Acessar ativamente o Ambiente de Aprendizado (AVA) e participar dos fóruns de 
discussão e realizar a leitura dos materiais; 
g) Autorizar ITAIPU PARQUETEC a tornar pública as produções técnico-científicas 
decorrentes das atividades como bolsistas incluindo as produções realizadas pelas bolsas 
de extensão, por meio do Repositório Institucional de ITAIPU PARQUETEC. 
 

CAPÍTULO IV – DOS REPRESENTANTES E DAS COMUNICAÇÕES 
 
CLÁUSULA 7ª – As PARTES designarão representantes, os quais assumirão a 
responsabilidade de acompanhar a execução do presente instrumento, bem como 
receber as instruções dadas e formalizadas por escrito. 
 
Parágrafo Único - Poderá haver, a qualquer tempo, substituição temporária ou 
definitiva do representante, desde que com qualificação equivalente ou superior, 
bastando a comunicação por escrito ao outro partícipe. 
 
CLÁUSULA 8ª - Todas as comunicações trocadas entre as PARTES deverão ser 
efetuadas por escrito através de e-mail a ser indicado pelos representantes. 

 
CAPÍTULO V – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
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CLÁUSULA 9ª – Compete as PARTES o monitoramento e avaliação das atividades que 
terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada das bolsas e 
entregas dos kits pedagógicos. 
 
CLÁUSULA 10 - O ITAIPU PARQUETEC poderá acompanhar e avaliar a execução do 
projeto em todas as suas fases, inclusive fiscalizar in loco a distribuição e aplicação dos 
kits pedagógicos durante a vigência do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA 11 - Durante a execução do projeto o ITAIPU PARQUETEC poderá, a 
qualquer tempo, promover visitas técnicas ou solicitar informações adicionais visando ao 
monitoramento e à avaliação da entrega dos kits pedagógicos e das bolsas. 
 

CAPÍTULO VI – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
CLÁUSULA 12 - A execução do presente Contrato não implica a transferência de 
recursos financeiros entre as partes. Eventuais despesas deverão correr por conta 
das dotações orçamentárias das instituições signatárias. 
 
Parágrafo Único – Quando as ações, objeto do presente instrumento, envolverem 
transferência de recursos financeiros entre as partícipes, serão celebrados instrumentos 
específicos de acordo com a legislação em vigor, onde será detalhada a participação, 
orçamentária e financeira, de cada PARTE. 
 

CAPÍTULO VII – DOS RECURSOS HUMANOS 
 
CLÁUSULA 13 - Os recursos humanos utilizados por quaisquer das PARTES, em 
decorrência das atividades inerentes ao presente contrato, não sofrerão alteração na sua 
vinculação empregatícia nem acarretarão quaisquer ônus as PARTES. 
 

CAPÍTULO VIII – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
CLÁUSULA 14 - O presente instrumento vigorará por 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogável, contados da data da sua publicação no Diário Oficial do Município, podendo 
ser modificado via termo aditivo conforme o interesse, oportunidade e conveniência de 
ambas as instituições, em comum acordo. 
 

CAPÍTULO IX – ANTICORRUPÇÃO 
 
CLÁUSULA 15 – As Partes declaram ter conhecimento e ciência das normas e leis 
anticorrupção existentes no Brasil, em especial a Lei nº 12.846/2013 e a Lei nº 
8.429/1992 e se comprometem a cumpri-las por seus sócios ou dirigentes, bem como 
exigir o seu cumprimento pelos colaboradores e terceiros por elas contratados.  
 
§ 1º - As partes concordam que "corrupção" inclui, mas não se limita a, qualquer ato de 
suborno, propina, extorsão, lavagem de dinheiro, tráfico de influência, conflito de 
interesses, ou qualquer outra conduta antiética ou ilegal relacionada a este contrato, 
conforme definido pelas leis aplicáveis. 
 
§ 2° - As Partes declaram que adotam políticas e procedimentos visando assegurar o 
cumprimento da Legislação Anticorrupção, devendo disponibilizar tais políticas e 
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procedimentos à Contraparte, sempre que solicitado.  
  
§ 3º - As Partes declaram que observam as seguintes condutas:  
a) não exploram mão de obra infantil;  
b) não exploram qualquer forma de trabalho forçado ou análogo à condição de escravo;  
c) não toleram quaisquer práticas que importem em discriminação de raça ou gênero.  
  
§ 4º - As Partes também se obrigam a não contratar ou realizar a aquisição de produtos 
e/ou serviços de pessoas físicas ou jurídicas que explorem, direta ou indiretamente, as 
práticas vedadas nessa cláusula.  
 
§ 5º - As partes concordam em implementar mecanismos eficazes de monitoramento e 
cumprimento para garantir a conformidade com esta cláusula anticorrupção, podendo 
incluir auditorias regulares e relatórios de conformidade. 
  
§ 6º - Na hipótese de descumprimento de alguma das disposições acima estipuladas, a 
Parte infratora estará sujeita à rescisão imediata deste contrato e indenizará a parte 
prejudicada de quaisquer perdas e danos, de qualquer natureza, oriundos do 
descumprimento da Legislação. 
 

CAPÍTULO X – DA EXTINÇÃO 
 
CLÁUSULA 16 - O presente Contrato poderá se extinguir: 
 
a) Pela manifestação por escrito de vontade de qualquer das partes, com antecedência 

mínima de 60 (sessenta) dias, preservados os direitos e obrigações assumidas; 
b) Pelo descumprimento de alguma de suas cláusulas por qualquer das partes; 
c) Pela superveniência de fatos que tornem formal ou materialmente inexequível o 

Contrato. 
 
§1º - A extinção antecipada deste Contrato, total ou parcial, não extingui o dever 
prestação de contas das PARTES, devendo responder pelos danos causados uma à outra 
no caso de omissão ou descumprimento das obrigações livremente aceita por meio 
deste Contrato inclusive ressarcimento de danos, sem prejuízo de outras sanções. 
 
2º - O ressarcimento de danos ocorrerá quanto a PARTE infratora descumprir, por ação 
ou omissão obrigação contratual que ocasionar dano financeiro a PARTE inocente. 

 
CAPÍTULO XI – DAS ALTERAÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
CLÁUSULA 17 - O presente Contrato poderá ser alterado, no todo ou em parte, 
mediante termo aditivo, exceto no tocante a seu objeto, devendo os casos omissos 
serem resolvidos pelas PARTES e em consonância com a legislação regente. 
 

CAPÍTULO XII – DAS SANÇÕES 
 
CLÁUSULA 18 - No caso de descumprimento das obrigações assumidas, prejudicando o 
alcance dos objetivos deste instrumento, poderão os partícipes, garantido a defesa 
prévia, aplicar: 
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a) Advertência – Os partícipes advertirão um ao outro quanto à irregularidade 
constatada, podendo suspender, de imediato, a continuidade do presente 
instrumento; 
 

b) Extinção do Termo/Contrato caso não haja resolução de eventuais conflitos entre as 
partes. 

CAPÍTULO XIII – DA PUBLICIDADE 
 
CLÁUSULA 19 - A publicação do extrato deste instrumento será promovida pelo Diário 
Oficial do Município, às suas expensas, na forma da legislação vigente. 
 

CAPÍTULO XIV – DA DIVULGAÇÃO 
 
CLÁUSULA 20 – As PARTES poderão divulgar sua participação no presente Contrato, 
sendo obrigatória a manutenção das Logomarcas do MUNICÍPIO, da Itaipu Binacional e 
de ITAIPU PARQUETEC em toda e qualquer divulgação. 
 

CAPÍTULO XV – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
 
CLÁUSULA 21 – Em caso de dúvidas e eventuais conflitos na execução desta 
parceria, as partes se reunirão, com a presença de representantes de seus corpos 
jurídicos, para a busca de uma solução amigável. 
 
Parágrafo Único – A reunião de que trata esta cláusula, poderá ser feita por qualquer 
meio eletrônico ou virtual, que garanta a máxima participação dos envolvidos. 
 
CLÁUSULA 22 – Fica eleito o foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, 
com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir 
eventuais dúvidas oriundas deste Instrumento.  
 

CAPÍTULO XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA 23 - O presente instrumento não gera vínculo de qualquer natureza ou 
relação de trabalho e /ou emprego. 
 
CLÁUSULA 24 - Obrigam-se as partes, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento 
deste Contrato, em todos os seus termos, cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA 25 - As eventuais tolerâncias de ITAIPU PARQUETEC para com o 
MUNICÍPIO em relação ao cumprimento, total ou parcial, de cláusulas e/ou condições 
pactuadas neste instrumento, não poderão ser alegadas como alteração ou modificação 
contratual, devendo ser considerada como mera liberalidade do ITAIPU PARQUETEC, 
não obrigando à adoção de igual procedimento em casos futuros.  
 
CLÁUSULA 26 - As partes obrigam-se a atender e cumprir a Lei nº 13.709/18 - Lei 
Geral de Proteção de dados - LGPD na execução do objeto do presente contrato. 
 
CLÁUSULA 27 – O MUNICÍPIO declara expresso CONSENTIMENTO que o ITAIPU 
PARQUETEC irá coletar tratar e compartilhar os dados necessários ao cumprimento do 
contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V da LGPD, os dados necessários para cumprimento 
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de obrigações legais, nos termos do Art. 7º, inc. II da LGPD, bem como os dados, se 
necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado pelo Art. 7°, inc. V da LGPD. 
 
CLÁUSULA 28 - Este Contrato constitui título executivo extrajudicial para todos os fins e 
efeitos da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), sendo admitida qualquer 
modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei, dispensada a assinatura de 
testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, nos 
termos do Art. 784, § 4º do Código de Processo Civil. Em caso de assinatura eletrônica 
ou digital será considerada para efeitos de vigência a data da conclusão da última 
assinatura.  
 
E, por estarem justos e acordados, as partes firmam o presente instrumento para que 
possa surtir efeitos jurídicos. 
 
 

Foz do Iguaçu/PR, datado eletronicamente. 
 
 

 
ITAIPU PARQUETEC: MUNICÍPIO: 

 
 
 

 
Irineu Mário Colombo 
Diretor Superintendente 

 
Celso Maggioni  

Prefeito 
 

 
 
 
 
 

Eduardo de Miranda 
Diretor Negócios e Empreendedorismo 

 
 
 
 
 

Karina Zavilenski Custodio 
Gerente EDU.DNE 
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CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO Nº 016/2024-RH. 
 
Pelo presente instrumento de acordo individual de trabalho, celebrado entre a Fazenda Pública 
do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita no CGC-MF sob nº 76.279.967/0001-16, sito a Rua José de Anchieta, 
1641, cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, representado pelo Senhor Claudemir Jóia 
Pereira, brasileiro, lavrador, portador da Cédula de Identidade Civil nº 4.530.008-0-SSP/PR., e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 597.027.709-63, no momento exercendo a 
função de agente político como Prefeito da 17º Gestão Administrativa do município, neste ato 
denominado como Empregador, e de outro lado, Maria Rosa de carvalho, brasileira,  portadora 
da Cédula de Identidade Civil nº 7.648.442-2-SSP/PR., e inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob nº 068.185.749-80, neste ato denominada de Empregada, tem justo e 
contratado o seguinte acordo, conforme as cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira: A Empregada acima citada, foi admitida em data de 09-09-2024 pelo 
Empregador de acordo com a Lei Municipal nº. 3.216/2020, para exercer o emprego público de 
Cuidador Residente 40h., conforme Carteira de Trabalho e Previdência Social nº 9477748 - 
Série 001-0-PR., devidamente registrada no Registro de Empregado, página nº 08, perfazendo 
uma jornada de trabalho com duração de 40 (quarenta) horas semanais, conforme preceitua o 
Artigo 58 da Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. 
 
Cláusula Segunda: Que o Empregador se compromete em pagar a Empregada como 
remuneração inicial pelos serviços prestados, o valor de R$-1.954,09 (hum mil, novecentos e 
cinquenta e quatro reais e nove centavos) mensais, de acordo com o Anexo VI da Lei Municipal 
nº 3.116/2019, atualizado pela Lei Municipal nº 3.666/2024 e reajustar ou conceder reposição 
inflacionária anual a remuneração inicial acima citada, sempre na mesma data e na mesma 
proporção dos servidores efetivos, quando autorizado por lei específica. 
 
Cláusula Terceira: Que o presente Contrato de Trabalho será por Tempo Determinado de 12 
(doze) meses, tendo seu início em data de 09-09-2024 e finalizando em data de 08-09-2025, 
podendo ser prorrogado, ou de acordo com demais situações constantes no item 13.1.1 do 
Edital nº 014/2023, Anexo Único do Decreto nº 245/2023. 
 
Cláusula Quarta: Que o presente Contrato de Trabalho poderá ser rescindido a qualquer 
momento dentro do prazo de validade a critério do Empregador e/ou do Empregado(a) em 
conformidade com os itens 13.7 do Edital nº 014/2023, Anexo Único do Decreto nº 245/2023. 
 
Cláusula Quinta: Que o(a) Empregado(a) se compromete em exercer condignamente o 
emprego público de Cuidador Residente 40h., visando acima de tudo maior rendimento possível 
em sua função e atribuições, caso contrário, o Empregador, poderá rescindir o presente 
contrato livre de qualquer indenização trabalhista. 
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Cláusula Sexta: Aplica-se ao Empregado(a) deste contrato os termos dispostos na 
Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. e Estatuto do Servidor Público Civil de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, quando for o caso cabível, item 13.1. do Edital nº 014/2023, Anexo Único do 
Decreto nº 245/2023. 
 
Cláusula Sétima: Para dirimir qualquer questão que venha a surgir durante a vigência do 
presente instrumento, fica eleito o Fórum da Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Por estarem de acordo assinam na presença de duas testemunhas e em duas vias de igual teor 
e forma o presente contrato, comprometendo-se ambas as partes de cumprirem fielmente o que 
ficou estipulado. 
 
Alto Paraná-PR., 06 de setembro de 2024. 
 
Empregador: Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 
 
Empregado(a): Maria Rosa de Carvalho  
Cuidador Residente 40 horas semanais 
CPF. 068.185.749-80 
 
Testemunhas: 
 
Denilson Junior Ferreira 
Diretor de Recursos Humanos 
CPF. 965.989.729-49 
 
Silvio Carlos Satim 
Auxiliar Administrativo 
CPF. 350.015.349-68 
 
 
 
 
 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
   

__________________________________________________________________________________________ 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE-PR/ SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 

 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO 
 
 
MODALIDADE: CREDENCIAMENTO Nº. 003/2024 
   PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024 
 
OBJETO: O Município de Diamante do Norte, através do Órgão Gestor da Cultura, no uso de suas 
atribuições legais, em especial e em conformidade com a Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo 
Gustavo), com a Instrução Normativa Minc nº 1/2023, e demais legislações afetas que entrem em 
vigor, torna público que estão abertas inscrições para seleção de bolsistas, visando o desenvolvimento 
de Projetos de Estudo, Pesquisa e Criação Artística e Cultural, a serem beneficiados pela lei Paulo 
Gustavo para o exercício de 2024/2025. 

 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Íntegra do Edital a partir de 09 de setembro de 2024 – de segunda à 
sexta-feira das 08:00 às 11:30 e das 13:00 as 17:00 horas, na sala de Licitação da Prefeitura de 
Diamante do Norte, Estado do Paraná. 
 
 
LOCAL: Sala de Licitações Prefeitura Municipal de Diamante do Norte – PR. 
Rua José Vicente, 257  – Centro, Diamante do Norte - PR. 
Telefone: (44) 3900-3941 
e-mail: licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br  
 

As inscrições ocorrerão entre os dias 09/09/2024 a 16/09/2024, e deverá ser realizada  com o 
preenchimento do formulário de inscrição online,( 
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScl-
5mmR21DQFS_6zsP9YI4dW_RJg6EblR0LTCeVtboSjf32w/viewform?usp=pp_url ), até às 18:00 
da data final do período de inscrição, no site do Órgão Gestor do município de Diamante do 
Norte. Após o envio do formulário online o proponente receberá uma cópia do mesmo no e- mail 
informado. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Diamante do Norte, Estado do Paraná, em 06 de setembro de 2024. 
 
 

_______________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

Prefeito Municipal 
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       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
   

__________________________________________________________________________________________ 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE-PR/ SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 

 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO 
 
 
MODALIDADE: CREDENCIAMENTO Nº. 004/2024 
   PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2024 
 
OBJETO: O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para receberem apoio financeiro nas 
categorias descritas no Anexo I, com o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações 
culturais do Município de Diamante do Norte-PR. SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR 
BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022). 

AQUISIÇÃO DO EDITAL: Íntegra do Edital a partir de 09 de setembro de 2024 – de segunda à 
sexta-feira das 08:00 às 11:30 e das 13:00 as 17:00 horas, na sala de Licitação da Prefeitura de 
Diamante do Norte, Estado do Paraná. 
 
LOCAL: Sala de Licitações Prefeitura Municipal de Diamante do Norte – PR. 
Rua José Vicente, 257  – Centro, Diamante do Norte - PR. 
Telefone: (44) 3900-3941 
e-mail: licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br  

As inscrições ocorrerão entre os dias 09/09/2024 a 16/09/2024, e deverá ser realizada  com o 
preenchimento do formulário de inscrição online,( 
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScl-
5mmR21DQFS_6zsP9YI4dW_RJg6EblR0LTCeVtboSjf32w/viewform?usp=pp_url ), até às 18:00 
da data final do período de inscrição, no site do Órgão Gestor do município de Diamante do 
Norte. Após o envio do formulário online o proponente receberá uma cópia do mesmo no e- mail 
informado. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Diamante do Norte, Estado do Paraná, em 06 de setembro de 2024. 
 
 

_______________________________ 
ELIEL DOS SANTOS CORREA 

Prefeito Municipal 
  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 57/2024
LICITAÇÃO Nº 36/2024 - PREGÃO Nº 24/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: SAMUEL PASIM DO NASCIMENTO 06679737966 – CNPJ
27.479.901/0001-64
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA, C OM ENTREGA PARCELADA
DE GENEROS ALIMENTICIOS, PRODUTOS DE LIMPEZA E HORTIFRUTIGRANJEIROS
PARA MANTER O FUNCIONAMENTO DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO
DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 111.268,80(Cento e Onze Mil, Duzentos e Sessenta e Oito Reais e
Oitenta Centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 05/09/2024

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

SÚMULA DO PEDIDO DE LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA

O Município de LOANDA – PR, inscrito no CNPJ nº 76.972.074/0001-51, com sede no Paço Mu-
nicipal localizado na Rua Mato Grosso, nº 354, torna público que requereu ao Instituto Água e 
Terra do Paraná – IAT, a concessão de LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA, para a PAVIMEN-
TAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO em parte da ESTRADA RURAL AGUA DA MINA, TRECHO DA 
ESTRADA VÓ MARIA, com 3.860,53 m² de Pavimentação. Loanda/PR, 06 de Setembro de 2024.

CONFEITARIA A VENDA - 
Nossa loja dispõe de: 2 for-
nos industriais, 2 geladeiras 
industriais 2 e 4 portas, ge-
ladeira para bebidas, free-
zer, masseira 25 kg, cilindro 
industrial, armários aberto/ 
fechado, 2 balcões refrigera-
dos 1 seco, computador e im-
pressora fiscal, 2 batedeiras, 
3 ar condionados, fatiador de 
frios, máquina de café (moe 
grão na hora/com vapori-
zador, 2 panelas de recheio 
elétricas, microondas, 2 me-
sas inox, 1 Derretedeiras de 
Chocolate, 2 Câmeras, liqui-
dificadores, seladora, esto-
que de embalagens, relogio 
ponto. Prédio: c/ 2 banheiros, 
Depósito c/ estantes embu-
tidas, Cozinha Ampla frente, 
fornos fora da cozinha mas 
em local fechado, lavanderia. 
Linha de Produtos Próprios 
e de Sucesso Temos não só 
a produção de Doces artesa-
nais, mas também panifica-
ção e Salgados! - Contato: 44 
99984-1507.

CONTRATA-SE MONTADOR 
COM EXPERIÊNCIA - Bau-
meister Planejados - contrata 
montador com experiência. 
Salário R$ 2.000,00 + comis-
são. Contato 44 99916-8086.
________________________________
CONTRATA-SE: REPRESEN-
TANTES DE NEGÓCIO AMBEV 
- Requisitos: possuir CNH AB; 
ensino médio completo; ter 
motocicleta.  Enviar currícu-
lo para: rh@unidaspvai.com.
br ou 99865-0369.

CRUZE LTZ - TOP DE LINHA - 
2022 - CINZA - FLEX - BX KM 
- 4 PNEUS NOVOS - ÚNICO 
DONO - MANUAL + CHAVE 
RESERVA - R$ 114.000,00 - 
FONE/WHATSAPP:  (44)  3045-
8500.

ONIX HATCH - 2023, RATA, 
FLEX - SÓ R$ 68.990,00 - FONE 
44 3045-8500.
________________________________
ONIX PLUS - 0 KM - 2023 - 
FLEX - TURBO - COMPLETO - 
LTZ - FONE: 44 3045-8500.
________________________________
ONIX PLUS LT - 2023, PRETO, 
FLEX - MUITO NOVO - SÓ R$ 
74.990,00 - FONE 44 3045-
8500.
________________________________
S 10 COLINA 4X4 - REPASSE 
- CAB. DUPLA, PRATA, ANO 
2011/11 - ABAIXO DA FIPE 
- R$ 49.990,00 - FONE: 44 
99917-0588.
________________________________
S-10 H.COUNTRY - TOP 
DE LINHA, UNICO DONO, 
DIESEL, 4X4, AT. BRANCA, 
DE R$ 212.000,00 POR R$ 
198.990,00. FONE: 3045-8500.
________________________________
TRACKER PREMIER 1.2 - TOP 
DE LINHA - C/ 9.000 KM - 2023 
- BRANCA - FLEX - C/ TETO - 
NA GARANTIA - R$ 134.990,00 
- FONE: (44) 3045-8500.

FOCUS TITANIUM HATCH C/ 
TETO - 2017, FLEX, TOP DE 
LINHA. R$ 66.990,00 - FONE 
3045-8500.
________________________________
NEW FIESTA - 2017, BRANCO, 
FLEX. R$ 47.990,00 - FONE 44 
3045-8500.
________________________________
RANGER LIMITED - BRANCA - 
ANO 2019/2020 - R$ 164.900,00 
- FONE: 44 3045-8500.
________________________________
RANGER LIMITED CINZA - 
ANO 2021/2022 R$ 181.900,00 
- FONE: 44 3045-8500.

FIAT ARGO - PRATA, COMPLE-
TO, 2022, FLEX, MANUAL E 
CHAVE RESERVA. R$ 59.990,00 
-FONE 44  3045-8500.
________________________________
FIAT TORO ULTRA - DIESEL 
- BRANCA - 4X4 - TOP DE LI-
NHA - BX KM - MANUAL - 
CHAVE RESERVA - 2021 - SÓ 
R$ 139.990,00 - FONE: (44) 
3045-8500.

GRAN SIENA 1.4 - BRANCO, 
ANO 2013, R$ 31.990,00. 
FONE: (44) 3045-8500.
________________________________
STRADA VOLCANO  DUPLA 
- 2023, FLEX, COMPLETA, 
BRANCA, AUTOMATICA, BX 
KM. R$ 109.990,00. FONE: 
3045-8500.

AMAROK - 2018, PRA-
TA, CAMBIO MANUAL - R$ 
79.990,00 - REPASSE - FONE: 
44 3045-8500.
________________________________
GOL 1.0 - COMPLETO, FLEX, 
BRANCO - 2015. R$ 35.990,00 
- FONE 44 3045-8500.

HONDA CIVIC - PRETO, ÚNI-
CO DONO, 2021, FLEX, MA-
NUAL + CHAVE CÓPIA - R$ 
114.990,00 - CONTATO 3045-
8500.

TOYOTA HILUX - C.D - DIE-
SEL - 4X4 - BRANCA - 2015 
- R$ 139.990,00 - FONE: 3045-
8500.
________________________________
TOYOTA HILUX SRX - 
2021/2022 - BRANCA - ÚNICO 
DONO - C/ 40.000 KM - R$ 
249.990,00 - FONE 44 3045-
8500.
________________________________
TOYOTA HILUX SRX - 2016 - 
CINZA - ÚNICO DONO - ABAI-
XO DA FIPE - R$ 159.900,00 - 
FONE: 44 3045-8500.

SANDERO AUTOMÁTICO PRI-
VILÈGE ( RARIDADE ) - PRATA 
- 2014/14 - SÓ R$ 34.990,00 - 
FONE: 44-3045-8500.

CLASSIFICADOS BONS NEGÓCIOS TODOS OS DIAS
Atendimento de segunda a sexta-feita das 8h às 18h

CLASSIFICADOS E CENTRAL DE ASSINATURA:

44 3421 4050

NO SITE
PARA ACESSAR 
APONTE A CÂMERA DO 
CELULAR PARA NOSSO 
QR-CODE


